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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. PREQUESTIONAMENTO.

Mesmo quando desfechados com propósito prequestionador, os embargos de declaração “são inadmissíveis se a decisão embargada não ostentar qualquer dos vícios que autorizariam a sua interposição” (EDcl no REsp 1087783 / RJ, 3ª Turma do STJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 11/10/2011), como no caso em foco.
RECURSO DESACOLHIDO. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Quarta Câmara Cível - Regime de Exceção

	Nº 70065663015 (Nº CNJ: 0251679-26.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO MINISTERIO PUBLICO APROJUS 


	EMBARGANTE

	SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTICA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 


	COATOR

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Magistrados integrantes da Quarta Câmara Cível - Regime de Exceção do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os embargos de declaração. 
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Alexandre Mussoi Moreira (Presidente) e Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira.
Porto Alegre, 30 de setembro de 2015.

DR. RICARDO BERND, 

Relator.

RELATÓRIO

Dr. Ricardo Bernd (RELATOR)
Trata-se de embargos de declaração opostos por Associação dos Servidores do Ministério Público – APROJUS em face do acórdão de fls. 268/271v., sob o fundamento de omissão, dada a ausência de manifestação explícita acerca do conteúdo do art. 61, §1º, inc. II, alínea ‘c’, e art. 127, caput, e parágrafos, ambos da Constituição Federal, que guardam simetria com o art. 60, inc. II, alínea ‘b’, e art. 109 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Requer o acolhimento dos embargos de declaração, para fins de prequestionamento. .

É o relatório.

VOTOS

Dr. Ricardo Bernd (RELATOR)

Recebo o recurso, por preenchidos os requisitos de admissibilidade. 

Quanto à questão de fundo, são cabíveis embargos de declaração quando o provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, bem como para sanar ocorrência de erro material.

Sob esse enfoque, os presentes embargos declaratórios não merecem acolhimento, porquanto não evidenciada a ocorrência de nenhum desses vícios, tendo o acórdão embargado se manifestado de maneira clara e fundamentada acerca de todas as questões relevantes para a solução do feito.

Oportuno destacar, no aspecto, que não só “o magistrado não está obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se aos fundamentos por elas apresentados, tampouco a rebater um a um todos seus argumentos, quando os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, tal como ocorre na espécie” (EDcl no RMS 27531/DF, 5ª Turma do STJ, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 27/3/2012), como sequer lhe é exigido “expressa referência às normas legais que pretende a parte eventualmente questionar, ou que indique como violados ou não os dispositivos que sustentaram a linha argumentativa e conclusiva das teses e da decisão proferida” (ED nº 70040788119, 8ª CC do TJRGS, Rel. Des. Luiz Felipe Brasil Santos, j. 24/02/2011).
No mais, mesmo quando desfechados com propósito prequestionador, os embargos de declaração “são inadmissíveis se a decisão embargada não ostentar qualquer dos vícios que autorizariam a sua interposição” (EDcl no REsp 1087783 / RJ, 3ª Turma do STJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 11/10/2011), como no caso em foco.

Voto, pois, pelo desprovimento dos embargos.

Des. Alexandre Mussoi Moreira (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA - Presidente - Embargos de Declaração nº 70065663015, Comarca de Porto Alegre: "DESACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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